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RESUMO 
 
Este trabalho de conclusão de curso tem como objetivo descrever o cooperativismo 

sob o ponto de vista teórico como aspectos históricos sobre a sua origem, conceito, 

além de esclarecer os ramos e tipos para que não haja confusão entre o modelo de 

cooperativa ideal e aquele que só busca o lucro. Deste modo, este trabalho visa 

entender um pouco mais sobre a forma como as cooperativas atuam, se articulam 

se desenvolvem e como é que fazem a gestão da produção, neste trabalho 

precisamente as do MST, movimento que é descrito e abordado no mesmo. O 

cooperativismo está sendo muito evidenciado nos dias atuais por ser uma iniciativa 

poderosa, pois contribui para o desenvolvimento do país, alavancando as 

comunidades nas áreas econômica e social. 
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ABSTRACT 

 

This work aims to describe the cooperative under the theoretical point of view as the 

historical aspects of their origin, concept, besides clarifying the branches and types 

so there is no confusion between the model of cooperative ideal and one that only 

seeks profit. Thus, this work aims to understand a little more about how cooperatives 

operate, develop and articulate how do production management, this work precisely 

the MST movement that is described and discussed in the same. The cooperative 

movement is very evident these days to be a powerful initiative as it contributes to 

the development of the country by leveraging the communities in economic and 

social areas. 

  

Keywords: Cooperative; cooperativism; MST; production management .  
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1. INTRODUÇÃO 

O cooperativismo, que durante os últimos dois séculos surgiu em quase todos os 

países, nasceu na Inglaterra no fim do século XVI, com o início da Revolução 

Industrial.  

 

Esteve sempre atrelado à luta sindical, iniciou-se sob a ideia de Robert Owen que 

propunha o controle das fábricas pelos trabalhadores e seus resultados igualmente 

repartidos. Este ideal foi fortalecido pela “Sociedade dos Pioneiros de Rochdale” 

criada em 1844, regida sob princípios, que são mantidos até hoje.  

 

Por estes princípios as cooperativas devem ser democráticas e igualitárias, seus 

dirigentes são eleitos pelos sócios, as diretrizes são discutidas e aprovadas em 

assembleias gerais, o ganho líquido é repartido conforme critérios aprovados pela 

maioria e se diferenciam dos outros tipos de organização por terem os seus próprios 

princípios e características, como: adesão livre e voluntária, controle democrático, 

autonomia e independência, educação, treinamento e informação, preocupação com 

comunidade, etc. 

 

 É importante considerar que as cooperativas, como quase tudo, configuram-se de 

acordo com o processo histórico, mas o novo cooperativismo mantém os valores 

centrais do movimento operário, como a democracia na produção e distribuição, 

desalienação do trabalhador, luta direta dos movimentos sociais pela geração de 

trabalho e renda, contra a pobreza e a exclusão social.  

 

 Atualmente o cooperativismo esta sendo bastante evidenciado pela sua participação 

no combate a exclusão social, tanto no Brasil quanto em diversos outros países. 

Deste modo os integrantes das cooperativas optam por viver a ajuda mutua, 

construindo uma sociedade melhor com igualdade de direitos e deveres. 
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As cooperativas se classificam em vários tipos, dentre elas o agrícola, formada em 

sua grande maioria pelo movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra nos 

assentamentos de reforma agrária, objeto de estudo deste trabalho. 

 

Assim sendo, o objetivo geral deste trabalho é analisar como ocorre a forma de 

gestão da produção em uma cooperativa agrícola do MST, considerando as suas 

próprias características e princípios, além de salientar os diversos desafios e 

obstáculos que enfrentem na busca pela sobrevivência.  

 

Além disso, tem como finalidade apresentar o cooperativismo como uma forma de 

gestão que vem crescendo e ganhando espaço; discutir e abordar aspectos 

históricos do cooperativismo desde a revolução industrial até os dias atuais. 

 

Este trabalho se justifica pelo fato de que o cooperativismo está em evidência nos 

dias atuais por ser um empreendimento socioeconômico poderoso contra a exclusão 

social, ele atua como uma solução para o desemprego, problema que atinge 

diversas pessoas da classe trabalhadora. 

 

Deste modo, pode-se entender que o cooperativismo tem sido de grande 

importância, pois contribui para o desenvolvimento do país, alavancando as 

comunidades nas áreas econômica e social, além de estar dando exemplos de 

organização e de uma boa administração, garante estabilidade às comunidades 

onde está presente. 

 

A metodologia utilizada foi, inicialmente, uma revisão bibliográfica dos aspectos 

históricos do cooperativismo, suas características e situação no Brasil. Em seguida 

foi feito um estudo de caso em uma cooperativa agrícola do MST (Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra). Além desse embasamento o estudo visa mostrar 

como uma cooperativa bem administrada pode ajudar no desenvolvimento 

econômico-social com expressiva contribuição para o crescimento do volume de 

emprego e renda. 
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Assim sendo, este trabalho está organizado da seguinte forma: o primeiro capítulo 

do trabalho apresenta a definição de cooperativismo e cooperativa, bem como seus 

sete princípios, o histórico mundial e brasileiro, além dos tipos e ramos do 

cooperativismo. O segundo capítulo visa tratar do cooperativismo agrícola, retratar a 

história do MST e o seu tipo de cooperativa, local onde foi feito o estudo de caso. Já 

o terceiro capítulo apresenta o conceito de gestão da produção e o estudo de caso 

realizado na cooperativa Coopasul e por fim as considerações finais sobre o estudo. 
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2. O COOPERATIVISMO 

 

De acordo com Gawlak e Ratze (2007) o cooperativismo origina-se da palavra 

cooperação, basicamente é uma doutrina socioeconômica e cultural baseada nos 

princípios cooperativos e na liberdade humana.  

 

Vale ressaltar que a cultura cooperativista busca desenvolver a capacidade 

intelectual dos integrantes e os seus princípios buscam, pelo resultado econômico e 

desenvolvimento social, a melhoria da qualidade de vida dos mesmos.  

 

Autores como Ricciardi e Lemos (2000, apud Lima Neto 2003), enfatizam a 

peculiaridade deste tipo de sistema econômico que é a valorização do indivíduo e 

não do capital. Esses autores, ainda, afirmam que o cooperativismo não prega a 

extinção da propriedade privada e nem coloca empecilhos nas liberdades 

individuais, mas, como doutrina econômica ele privilegia o social, portanto, estimula 

as pessoas no sentido de buscarem atender as suas necessidades em solidariedade 

com as demais. 

 

E concluem ressaltando que o cooperativismo é: 

 

“[...] a forma mais eficaz de, conjugar esforços e recursos, promover a 
elevação dos padrões de qualidade de vida dos que se associarem sob as 
suas regras, prestando efetivo serviço às suas comunidades e à própria 
sociedade”  (Ricciardi e Lemos, 2000, p. 60) 

 

2.1. DEFINIÇÃO DE COOPERATIVA 
 

 

De Acordo com a FAO (2012, pg. 06) “cooperativa é uma associação de mulheres e 

homens que se juntam para formar uma empresa de propriedade conjunta, 

democraticamente controlada”. 
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Já para Almeida (1992), cooperativa é “uma sociedade de pessoas, com capital 

variável, que se propõe, mediante a cooperação de todos os sócios, um fim 

econômico” (pg. 14). 

 

E para Rios (1989), uma cooperativa é uma “associação voluntária com fins 

econômicos, podendo ingressar nela os que exercem uma mesma atividade.”  

 

Sendo assim, cooperativa é a união de pessoas com o mesmo objetivo e que se 

propõe mediante a cooperação de todos os integrantes e execução dos negócios a 

proveito de todos, sendo assim, sua finalidade é oferecer a todos os integrantes 

melhores condições econômicas e sociais por meio de uma empresa de propriedade 

coletiva. Desta forma, este tipo de sociedade serve como um instrumento de 

promoção dos interesses dos seus membros. 

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2008) ressalta que as 

empresas cooperativas estão fundamentadas em valores de auxílio mútuo, 

responsabilidade, solidariedade, democracia e participação.  

 

O artigo 3º, da Lei nº 5.764/71, conceitua a cooperativa como sendo: 
 

“Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que 
reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o 
exercício de uma atividade econômica. de proveito comum, sem objetivo de 
lucro”.  (BRASIL, 1988) 

 

2.2 PRINCÍPIOS GERAIS DO COOPERATIVISMO 

 

 

Conforme explica o dicionário, a palavra princípio se refere à regra de conduta, 

maneira de ver regras fundamentais que são admitidas como base.  

 

De acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB, s/d) os setes 

princípios do cooperativismo são linhas orientadoras e referem-se a um conjunto de 

normas que regem o funcionamento das cooperativas e que as permite levar os 

seus valores à prática. De acordo com Maurer Jr (1966) são eles: 
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a) adesão livre e voluntária 

 

A cooperativa é uma associação onde qualquer pessoa pode fazer parte, 

independente de raça, cor ou credo. Uma cooperativa não pode limitar o numero de 

integrantes, pois, assim, estaria contradizendo um dos seus preceitos que é a 

solidariedade. 

 

Os integrantes de uma cooperativa são sempre voluntários, ou seja, eles podem sair 

ou entrar de acordo com as suas necessidades. O cooperativismo não é um 

movimento social que visa cercear os integrantes, sendo assim os associados não 

ficam com a obrigação de estarem associados, eles tem a total liberdade para sair 

da cooperativa. Isso não significa que eles não crêem no futuro deste movimento, 

mas sim, que o único integrante útil é aquele que esta colaborando 

espontaneamente.  

 

 b) gestão democrática 

 

As cooperativas são organizações democráticas e controladas por seus associados, 

que por sua vez, participam na formulação das políticas e na tomada de decisão. 

Todos os integrantes de uma cooperativa têm direito a voto, observando que cada 

associado tem direito apenas a um voto. Este é um principio democrático às 

atividades econômicas, que é o fato do voto de qualquer pessoa ter o mesmo valor 

independente de posição ou cargo dentro da cooperativa.  

 

 c) participação econômica dos cooperados 

 

Há uma distribuição das sobras (como é chamado o resultado financeiro no final do 

exercício da cooperativa) aos associados na proporção de suas operações com a 

sociedade. Essa sobra é o retorno que cada associado recebe mediante ao valor 

investido, que os cooperados contribuem igualmente e controlam democraticamente, 

é como se fosse uma restituição por aquilo que a cooperativa cobrou a mais pelos 

artigos fornecidos durante o ano. 
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Por exemplo: Suponha-se que a cooperativa deixe no fim do ano a sobra liquida de 

8% sobre as vendas realizadas. O cooperado que tiver comprado mercadorias no 

valor de $50.000 no período financeiro anterior terá direito a um retorno de $4.000. 

 

Porém uma cooperativa nunca distribui todas as sobras, pois ela precisa deixar uma 

parte livre para ser incorporada ao patrimônio social para o seu crescimento e 

desenvolvimento ou apoio a outras atividades aprovadas pelos associados. 

 

 d) autonomia e independência  

 

As cooperativas são organizações geridas pelos cooperados de forma mutua e 

autônoma. Nos casos em que a cooperativa firma acordo com outras organizações 

ou recorrem a capital externo, deve fazê-lo de modo que se preserve o controle 

democrático pelos cooperados e mantenha a sociedade autônoma. Vale lembrar que 

o Art. 5º, § XVIII da Constituição Brasileira proclamada em 1988 reforça este 

princípio do cooperativismo: “a criação de associações e, na forma da lei, a de 

cooperativas independem de autorização, vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento”. 

 

 e) educação treinamento e qualificação. 

 

De acordo com a OCB (s/d), as cooperativas devem procurar meios para 

proporcionar educação e treinamento para seus cooperados, dirigentes, 

administradores e funcionários, de modo a contribuir de forma contínua para o seu 

desenvolvimento. Estes, por sua vez, devem servir de “porta voz” da cooperativa 

para a sociedade e informá-la sobre os benefícios da cooperação. 

 

 f) cooperação entre as cooperativas 

 

As cooperativas além de atender os interesses dos cooperados, devem procurar 

trabalharem juntas e estabelecer relações a fim de fortalecer o movimento 

cooperativista. 
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g) preocupação com a comunidade 

 

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2012, p. 11)  

“a cooperativa não funciona de forma isolada, tem que estar comprometida com a 

sociedade onde está inserida”. Desta forma as cooperativas trabalham também para 

o bem-estar da comunidade por meios de política ou ações aprovadas pelos 

cooperados. 

 

2.2.  BREVE HISTÓRICO DO COOPERATIVISMO NO MUNDO 

 

 

O cooperativismo já é conhecido há muito tempo. Autores como Klaes (2005), dizem 

que a história do cooperativismo se confunde com a história da humanidade, e que a 

cooperação, no sentido amplo, surgiu quando o homem passou a entender que era 

mais fácil enfrentar as dificuldades em conjunto, ou seja, aprenderam a se juntar 

para fazer algo em beneficio de toda comunidade envolvida. 

 

Assim para ele a cooperação é algo muito comum em nossas vidas, tão natural, que 

até mesmo os animais gozam das benfeitorias da cooperação e da ajuda mútua. 

 

“O homem, como ocupante do mais elevado grau da escala, dos seres vivos 
também prescinde de auxílio e cooperação mútua (assim tem sido desde 
seus primórdios), para a consecução de seus objetivos mais imediatos. 
Dessa forma, conforme o exposto, não há dúvida sobre a tendência do 
homem em buscar sanar as exigências que o meio ambiente lhe impõe, por 
meio de uma ação grupal, pois, assim é, talvez, mais fácil. Por isso, 
cooperativismo é um fenômeno que tem acompanhado a evolução do 
homem desde seus primórdios”. (Klaes,2005, p.34) 

 

 

Outros autores, como Namorando (2005), embora considerem que o cooperativismo 

já existia ao longo da historia, acabam por concordar que o surgimento do 

cooperativismo se deu a partir do movimento operário, no Século XIX. 

 

“[...] as cooperativas eram algo mais do que um dos pilares do movimento 
operário, já que, como sua própria designação sugere, sempre foram 
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também uma expressão da cooperação entre os homens. Uma expressão 
organizada da cooperação que a tem como eixo. Ora, como sabemos, a 
cooperação é o verdadeiro tecido conjuntivo das sociedades humanas. Nos 
primórdios da civilização, foi mesmo uma das condições básicas para a 
sobrevivência da espécie. Por isso, as cooperativas estão longe de ser um 
fenômeno circunstancial historicamente datado e passageiro. Pelo contrário 
sendo organizações movidas pelo impulso da cooperação, radicam-se 
através dele no que há de mais essencial das sociedades humanas”  
Namorando (2005, p.3). 

 

Então se pode entender que o cooperativismo, que se ouvia falar antes do século 

XIX, é apenas uma característica que faz parte do ser humano como membro de 

uma sociedade. Sendo assim, não é possível considerá-la como uma referencia 

para o surgimento do movimento cooperativista. 

 

A origem do movimento cooperativista está ligada à oposição operária ao sistema 

capitalista individualista da época, que estava crescendo e submetendo a classe 

operária a extremas condições de exploração e péssimas condições de vida, ou 

seja, nasceu como uma forma de resistência ao sistema capitalista, voltando-se, 

assim, para cooperação e autogestão. 

 

Deste modo, não se pode confundir o movimento cooperativista com o ato de 

cooperar. Pois enquanto cooperar é o ato de colaborar com alguém, o movimento 

cooperativista foi um movimento social, que utilizava o principio da associação, 

criado para escapar da opressão resultante do preceito capitalista da época, onde a 

industrialização e a exploração cresciam rapidamente e que foi evidenciado de 

forma drástica com o desencadear da revolução industrial. 

 

 Segundo Pinho (1966), cooperação e cooperativas, apesar de derivarem do mesmo 

verbo, cooperar, possuem conceitos diferentes.  

Enquanto cooperação é o ato de cooperar ou forma de ajudar as pessoas a atingir 

um objetivo, cooperativa é uma sociedade cujo capital é formado pelos associados e 

que tem a finalidade de somar esforços para atingir objetivos comuns que 

beneficiem a todos.  

 

A autora destaca que: 

“Cooperativismo no sentido de doutrina que tem por objeto a correção do 
social pelo econômico através de associações de fim predominantemente 
econômico, ou seja, as cooperativas; cooperativas no sentido de 
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sociedades de pessoas organizadas em bases democráticas, que visam 
não só a suprir seus membros de bens e serviços como também a realizar 
determinados  programas educativos e sociais. Trata-se, insistimos de 
sociedade de pessoas e não de capital, sem interesse lucrativo e com fins 
econômico sociais” (Pinho,1966, p.8). 

 

Então, pode-se dizer que a época da Revolução Industrial, quando não existia 

nenhum sistema previdenciário, nenhuma segurança no emprego, com cargas 

horárias de trabalho excessivas e exploração do trabalho infantil, isso foi um divisor 

na história, em que a cooperação mais metódica com a ambição de instaurar um 

novo sistema econômico e social teve o seu lugar, como ressalta Scheneider (1999), 

que todas as iniciativas de cooperativas existentes antes do século XIX se 

caracterizavam por uma cooperação informal e que esse novo modelo conceitual foi 

construído e aperfeiçoado na vivência concreta e inspirado nas orientações e 

princípios dos precursores do cooperativismo. 

 

Ainda nesta linha de raciocínio, o autor ressalta o cooperativismo como um 

instrumento de mudança social capaz de assegurar a harmonização das dimensões 

econômica, social e cultural do processo de desenvolvimento, ou seja, ele tem uma 

capacidade autônoma de reverter tendências estruturais (enraizados na herança 

colonial e em um sistema de relações de dependência com as economias centrais), 

em favor de amplos segmentos da população. 

 

Maurer Jr (1966), lembra que o movimento cooperativista teve um quádruplo berço, 

surgindo em 4 países diferente da Europa com diversos objetivos, mas inspirados 

pelos mesmos princípios de solidariedade e pelo mesmo desejo de criar um sistema 

que colocasse o bem social em primeiro lugar. A Inglaterra em primeiro lugar, depois 

a Suíça, Alemanha e também a França, países que deram origem às primeiras 

cooperativas exitosas.  

 

Inglaterra – Os Precursores  

 

Conforme Scheneider (1999), o conceito de cooperativismo foi estabelecido e 

aprimorado sob as orientações e ensinamentos defendidos pelos “precursores do 

cooperativismo”, que se deu até a fundação da cooperativa de Rochdale, em 1844, 

na Inglaterra, fato que marcou a consagração do cooperativismo. 
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A abertura da cooperativa de Rochdale se deu a partir das vontades de alguns 

tecelões, estes que já haviam percorrido por vários outros caminhos como na 

militância cartista1, movimentos religiosos e sindicais e na comunidade owenista2. 

Além de tudo isso, grande parte desses trabalhadores participaram das greves de 

1842-1844 e com a derrota do movimento grevista resolveram aplicar os recursos 

financeiro que ganhavam do sindicato na fundação de uma loja cooperativa. 

 

Lima Neto (2004) ressalta que, os pioneiros de Rochdale, a partir dos exames de 

causas de insucesso de associações que os antecederam, e ainda influenciados 

pelos ideais reformistas e socialistas, elencaram pela primeira vez um conjunto de 

regras básicas de funcionamento do cooperativismo. Regras estas que serviriam de 

modelos para as cooperativas futuras.  

 

De acordo com Maurer Jr (1966) os 4 princípios tradicionais de Rochdale são: 

 

1º - Identificação da qualidade de usuário e da qualidade de acionista ou empresário; 

2º - Retorno anual na proporção das compras; 

3º - Um voto por acionista nas assembleias gerais; e 

4º - Princípio de portas abertas. 

Porém, em 1937, a Aliança Cooperativa Internacional fixou em sete o número 

desses princípios, que são: 

 

1º - Adesão Livre; 

2º - Controle Democrático: um voto por associado; 

3º - Distribuição das sobras aos associados na proporção de suas operações com a 

sociedade; 

4º - Juros limitados sobre o capital; 

                                            
1
 Pessoas que se identificavam com a causa do cartismo, que foi o mais conhecido movimento 

operário inglês do século XIX que lutou contra a exploração dos trabalhadores. 
 
2
 Comunidades industriais criadas por Robert Owen que mediante deste fato se tornou um dos mais 

importantes socialistas utópicos. 
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5º - Neutralidade política e religiosa;  

6º - Vendas a vista; e 

7º - Educação Contínua custeada por uma pequena parte do saldo anual. 

 

“Esses princípios constituem aquilo que hoje se considera caráter 
fundamental do cooperativismo. São eles renovadora da vida econômica de 
todas as nações onde ele existe. Entretanto, parece-me que mais dois são 
imprescindíveis para conservar o espírito do movimento na forma em que 
surgiu entre os gloriosos pioneiros de Rochdale; refiro-me ao principio da 
porta aberta, que não se confunde com o da adesão livre, e o da 
recompensa condigna do trabalho, uma das preocupações maiores do 
verdadeiro cooperativismo, nascido, como vimos, entre trabalhadores 
pobres e explorados pela ganância dos seus patrões”. (Maurer Jr, 1966. p. 
78-79) 

 

As atividades cooperativistas foram se multiplicando no país.  O êxito de Rochdale 

despertou confiança na nova ideia. Segundo Maurer Jr (1966) em 1860 uma 

organização de seguros se constituiu e era intitulada “Sociedade de Previdência 

para os casos de enfermidade e de socorros para funerais” e pouco depois, em um 

campo também novo, a “Sociedade para construção de casas econômicas”. 

 

E foi por esforços de alguns idealistas que em 1852 conseguiram que se criasse a 

primeira lei destinada a regulamentar o funcionamento das cooperativas, que foi 

emendada 10 anos mais tarde, e garantia às cooperativas a responsabilidade 

restringida e o direito de se federarem. 

 

Suíça 

 

De acordo com Maurer Jr (1966) o movimento cooperativista suíço, assim como o 

inglês, foi principalmente dominado pelos interesses do consumo.  

 

Em 1851 constituía-se uma cooperativa de consumo em Zurique, que surgiu de uma 

série de reuniões de debates sobre o socialismo e depois de longos debates, 

chegou-se a conclusão, que só a associação democrática poderia apresentar uma 

saída aceitável para os problemas da produção e do consumo. Neste mesmo ano, 

no dia 16 de Outubro organizou-se a sociedade cooperativa “Konsumverein” com 

apenas 8 associados inscritos e todos eles representavam uma mesma parcela da 

sociedade, homens solteiros, sendo assim as necessidades de consumo desta 
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classe eram limitadas. A cooperativa começou distribuindo apenas charutos, no mês 

seguinte acrescentou-se fazenda para camisas e só em abril de 1852 juntam-se o 

pão e a farinha de trigo e em setembro, a cooperativa passa a servir especiarias 

distintas e abre uma panificadora. 

 

A primeira referência explicita a Cooperativa dos Pioneiros de Rochdale é posterior a 

1960, sendo assim, a primeira cooperativa suíça mesmo que tivesse alguma noticia 

de associações de consumo inglesas, ela não foi constituída em moldes 

rochdaleanos, esta que foi surgir pouco depois, em 1864. 

 

França 

  

Na França o movimento cooperativista começa com a criação de sociedades de 

produtores. Aqui os primeiros socialistas desde a revolução francesa são seus 

precursores. Entre eles destaca-se o Charles Fourier e mais alguns socialistas 

antigos como Pierre Proudhon, Louis Blanc e outros poderiam ser lembrados entres 

os precursores. 

 

Em 1834, quatro operários de Paris fundaram a Association Christienne de Bijoutiers 

em Doré, cooperativa de produção de joalheiros que existiu, com sucesso, cerca de 

40 anos, contudo nunca chegou a ter mais de 17 associados. 

 

Vale ressaltar que houve uma cooperativa de consumo na França anterior a de 

Rochdale. Essa associação fundada por dois discípulos de Fourier, se inspirou nos 

mesmos princípios e teve muito de uma cooperativa de distribuição. Défossé (1941, 

apud Maurer Jr,1966) observa que faltavam-lhe dois fatores essências: o de ser uma 

associação de consumidores, pelo menos do ponto de vista jurídico, e o de 

redistribuir as sobras na proporção da compras feitas (apenas a quarta parte destas 

era assim distribuída). 

 

Pode-se dizer que a França é o berço das cooperativas indústrias e artesanais. No 

meio do século XV houve grande entusiasmo por esses tipos de cooperativa e até 

muitas se criaram, porém, o segundo império pôs fim a obra iniciada. Entretanto os 
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ideais das cooperativas artesanais nunca desapareceram e deram origem a muitas 

outras no país, que tiveram certo sucesso apesar de seu desenvolvimento ser maior 

em outros países. 

 

.Em 1885 surge a Escola de Nimes3.  Essa escola nasce de um encontro de Augusto 

Fabre, discípulo de Fourier  que ficou entusiasmado pelo movimento de Rochdale e 

com Charles Gide e começou pela organização de uma cooperativa que se intitulava 

d’Economie Populaire, criada por Boyve e pouco depois também se associou 

Augusto Fabre, Charles Gide e um grupo de companheiros que mantinham uma 

espécie de clube de ideias renovadoras. 

 

Com o movimento da chamada Escola de Nimes surgiu o grande interesse na 

criação de cooperativas de consumo. Outras cooperativas foram criadas e 

promovidas em conferências e congressos. Também sob a direção de Boyve se 

criou o mensário L’Emancipation. Em 1906 organizava-se a Sociéte Générale des 

Coopératives de Consummation (S.G.C.C), uma federação de cooperativas com seu 

armazém atacadista em Paris. E pouco tempo depois outras cooperativas se 

criaram. 

 

Porém, foi a escola de Nímes, pela contribuição de Gide que tornou-se a grande 

sistematizadora da doutrina cooperativista, mostrando-se, contra a necessidade de 

uma organização social dominada pela busca do lucro, de uma socialização gradual, 

livre e pacifica de todas as empresas e os defensores da concorrência livre. 

 

Segundo Gide (1924, apud Maurer Jr,1966), a escola cooperativista de Nimes 

apresenta características que a diferencia do movimento de Rochdale: 

 

1) Ela tem uma base religiosa e filosófica que falta ao cooperativismo inglês; 

2) Nímes dá menos ênfase ao princípio de retorno, entendendo que os 

cooperadores pensam demais em dividendo; 

3) A escola francesa tem por alvo atrair todas as classes e não só a dos 

trabalhadores, com acontecia em Rochdale; 
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4) A escola de Nímes admite maior coordenação dos vários tipos de 

cooperativas e, quando possível, maior descentralização; e  

5) O movimento de Nimes reúne cooperativas de produtores e sociedades 

artesanais em sua estrutura, enquanto o movimento de Rochdale é exclusivamente 

consumidor. 

 

Estas características não representam uma separação do movimento cooperativo. 

Mas sim, apenas são consequências daquilo que se tinha elaborado em Rochdale. 

Assim, no fundo ela também tinha fontes vindas do cristianismo. 

 

Alemanha 

 

Na Alemanha, ocorreu a criação das cooperativas de crédito, cuja origem coincide 

com a época em que surge, na Inglaterra, a cooperativa de Rochdale. E é a partir 

das cooperativas de crédito que se desenvolveram os outros tipos. 

 

Diferente do movimento inglês, a cooperativa alemã não nasceu da iniciativa 

espontânea de um grupo popular mas sim a partir do empenho de dois homens que 

atuavam em lugares diversos, mas que eram igualmente impressionados com o 

problema da carência de crédito. São eles Hermann Schulze, prefeito de Delitzsch, e 

Friederich W. Raiffesen. 

 

Convencido que as dívidas constituíam a maior causa da pobreza e da insegurança 

do trabalhador, Hermann Schulze organizou sociedades de crédito com o intuito de 

prover pequenos empréstimos ou financiamentos dedicados a atender as 

necessidades da produção. Sendo o capital vindo dos associados que compunham 

associações de responsabilidade limitada e eram quase sempre urbanas. 

 

A primeira se instalou em 1850 na cidade de Delitzsch e se multiplicou rapidamente, 

atingindo 80 no ano de 1859, quando foi o seu primeiro congresso, que deu origem à 

União Geral das Sociedades Cooperativas e Artesanais Alemãs, dirigida por 

Schulze. Apesar de algumas tentativas de criar associações de consumo no meio 

                                                                                                                                        
3
 Escola criada por Charles Gide que ensinava sobre o cooperativismo e que contribuiu muito para a 
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deste século, foi apenas em 1889, que os trabalhadores alemães começaram a 

organizar cooperativas deste tipo, foi quando a lei aceitou a criação de sociedades 

de responsabilidade limitada (MAURER JR., 1966)  

 

2.4. HISTÓRICO DO COOPERATIVISMO BRASILEIRO 

 

Segundo Pinho, (1966) a primeira forma de organização baseada em ações 

comunitárias, deu-se no Brasil, por volta de 1600, com a fundação das primeiras 

reduções jesuítas. Este modelo foi exemplo de solidariedade humana fundamentada 

no trabalho coletivo, em que o bem estar dos integrantes e de suas famílias 

sobrepunha ao interesse econômico da produção e ao individualismo, esse modelo 

de organização social foi desenvolvido no país por mais de 150 anos.  

 

Porém, a primeira cooperativa em moldes rochdaleanos, foi fundada no Paraná, em 

1947. Sob a liderança do médico francês, Jean Maurice Faivre, adepto das ideias 

reformadoras de Charles Fourier, fundou, juntamente com um grupo de europeus a 

colônia Tereza Cristina, organizada em bases cooperativas. Esta organização, 

apesar de sua breve existência, colaborou como elemento formador do 

desenvolvimento do cooperativismo brasileiro. 

 

A partir desta experiência o cooperativismo no Brasil se desenvolve a partir dos 

seguintes eventos: 

 

De 1850 a 1876 houve vários acontecimentos que marcaram o nosso país como em 

1850 quando imigrantes germânicos proprietários de pequenas glebas desenvolvem 

centenas de atividades associativas de amparo mútuo, assistência à saúde, 

esportes, música, artes, etc. Ainda falando de imigrantes, em 1850/70 Porto Alegre 

(RS) é sede de numerosas associações de fins sociais e recreativos, criadas por 

imigrantes  Alemães e em 1858 teve a fundação da sociedade  alemã de amparo 

                                                                                                                                        
formação do conhecimento cooperativista. 
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mútuo, que conta com um fundo assistencial obtido com a participação dos 

associados. 

 

Entre 1872 e 1876 ocorre a criação da Cidade Santa na região do Cariri (Ceará), 

ajudada pela experiência dos Muckers4 no Vale do Rio dos Sinos (RS) que 

apresentava semelhanças com as cooperativas comunitárias gaúchas. Em 1874 

Antônio Conselheiro construiu também uma Cidade Santa em arraial no município 

de Monte Santo (Bahia). 

 

Segundo Pinho (1966), houve acontecimentos que serviram como pré-condições 

para a implantação do cooperativismo no Brasil, como a vinda do Padre Theodor 

Amstad que tornou-se um importante líder rural e cooperativista cuja atuação vai se 

destacar especialmente na criação e funcionamento da Associação Riograndense  

de Agricultores. Já em 1888 houve um marco importantíssimo para a história 

brasileira, que foi a abolição do escravismo com a lei Áurea, nesta mesma época a 

imprensa começa a enaltecer os objetivos cooperativistas. 

 

A partir do século XX o cooperativismo no Brasil se desenvolve de forma lenta, com 

pequenas ações pontuais. Porém a partir da década de 30 dois fatores influenciaram 

para seu desenvolvimento, principalmente o cooperativismo agrícola: a crise de 29, 

com a quebra da bolsa  de Nova Iorque (que reduziu a compra por produtos 

brasileiros), e o incentivo do governo federal na época (primeira fase do governo 

Getúlio Vargas). Estes dois fatores contribuíram para o crescimento no número de 

cooperativas, principalmente no sul do país. 

 

Desde então o modelo de cooperativas agrícolas tem sido o que mais se cresceu no 

país (conforme será tratado no capítulo 3), e representa, até os dias atuais, o mais 

importante ramo do cooperativismo brasileiro, apesar da diversificação das 

cooperativas, principalmente a partir da década de 80. 

 

Segundo a OCB (2010), em dezembro de 2009 havia no país 7.261 cooperativas, as 

quais tinham 8.252.410 associados e 274.190 empregados, atuando nos ramos de 
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agropecuário, consumo, crédito, educacional, habitacional, infraestrutura, mineral, 

produção, saúde, trabalho, transporte, turismo, lazer e fazendo uma movimentação 

econômica anual estimada em 88,5 bilhões de reais.  

 

2.5.  RAMOS DO COOPERATIVISMO BRASILEIRO 
 

 

O cooperativismo no Brasil, segundo a Organização das Cooperativas Brasileiras 

(OCB, 2010) pode ser classificada em 13 categorias;  

 

A) Agropecuário: São cooperativas compostas por produtores rurais, 

agropastoris, de pesca. É um dos ramos com o maior numero de cooperativas e 

cooperados no Brasil. Sendo assim, as cooperativas formam o segmento mais forte 

do cooperativismo brasileiro. 

 

B) Consumo: Este tipo de cooperativa esta ligada a compra de um artigo comum 

para o uso dos cooperados, já que ao se juntarem, a compra é feita em maior 

quantidade do que individualmente. Ele é muitas vezes utilizado por pessoas físicas 

ou jurídicas para comprar itens com o preço mais baixo. 

 

C)  Crédito: Visa facilitar o acesso dos cooperados ao mercado financeiro com 

melhores condições que as instituições convencionais, como os bancos, oferecem.. 

Este ramo favorece a formação de poupança e o fornecimento de crédito para os 

cooperados financiar suas necessidades de consumo. 

 

D) Educacional: A cooperativa pode ser formada por alunos, pais de alunos e até 

professores com o objetivo de unir o ensino de boa qualidade a preço justo. 

 

E) Especial: De acordo com o Art. 1o  da lei nº 9.867, de 10 de novembro de 

1999, essas cooperativas são “constituídas com a finalidade de inserir as pessoas 

em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no 

                                                                                                                                        
4
  Os muckers foram um grupo de imigrantes alemães envolvidos em um movimento religioso. A 

expressão mucker, em alemão, pode ser traduzida como o verbo incomodar. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Imigra%C3%A7%C3%A3o_alem%C3%A3_no_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Messianismo
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interesse geral da comunidade em promover a pessoa humana e a integração social 

dos cidadãos”. 

 

F) Habitacional: São dedicadas a manutenção e construção de conjuntos 

habitacionais ou casas para seus cooperados; 

 

G) Infraestrutura: Esse segmento tem o objetivo de atender da melhor forma 

grande parte da população que vive excluída de serviços de infraestrutura e visa 

fornecer serviços essenciais, como energia e telefonia.  

 

H) Mineral: Cooperativas destinadas a realização de pesquisas, extração e 

beneficiamento, comercialização, importação e exportação de produtos minerais. 

 

I) Produção: Ramo do cooperativismo que se dedica a produção de um ou mais 

tipos de mercadorias, sendo os meios de produção de propriedade coletiva. São 

constituídas geralmente por pessoas que trabalhavam em alguma empresa que 

entraram em processo de falência e desta maneira formam uma cooperativa visando 

conservar os seus postos de trabalho. 

 

J) Saúde: Este ramo é composto por cooperativas que se dedicam a 

preservação e promoção da vida humana. Um exemplo desse segmento é o 

cooperativismo de médicos, organizado pelo sistema UNIMED. 

 

K) Trabalho: Composto por cooperativas que se dedicam à organização e 

administração dos interesses referentes à atividade profissional dos trabalhadores 

cooperados. Este é o ramo mais abrangente do cooperativismo, uma vez que 

abrange quaisquer atividades não enquadradas nas outras categorias. 

 

L) Transporte: Composto pelas cooperativas que atuam no transporte de 

passageiros ou cargas. 

 

M) Turismo e Lazer: Composto pelas cooperativas que prestam serviços 

turísticos, de hotelaria, artísticos, de entretenimento, etc. 
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Tais cooperativas, porém, possuem características diversas, conforme Tauile e 

outros (2005), de acordo com sua forma de atuação. Algumas se aproximam dos 

princípios básicos do cooperativismo rochdaleano, já outras se aproximam dos 

princípios de mercado, baseadas essencialmente na busca pelo lucro. Estes tipos 

são apresentados a seguir: 

 

2.6.  TIPOLOGIA DO COOPERATIVISMO BRASILEIRO 

 

 

Os tipos de cooperativas no Brasil, apresentada numa pesquisa feita por Tauile e 

outros (2005), são modelos teóricos que tentam explicar as diversas cooperativas 

encontradas pelos autores na pesquisa. Representam, portanto, modelos ideais e 

cujas características foram encontradas (em parte ou no todo) nestas cooperativas, 

e que algumas delas apresentam características de mais de um tipo aqui 

apresentado.  

 

a) cooper-gato ou terceirizada: este tipo de modelo é o utilizado pelo empresariado 

como forma de terceirizar parte do seu processo produtivo, tendo em vista a redução 

de salários. 

 

b) cooperativismo tradicional: é o modelo mais antigo, há uma centralização das 

informações e dos processos de decisão, de modo, que nada avança em termos de 

democratização da gestão. 

 

c) cooper-business: é o caso de cooperativas que viraram grandes negócios, pelo 

menos para os seus associados que contratam trabalhadores assalariados. Neste 

tipo há uma aplicação dos princípios da administração convencional, ou seja, é um 

cooperativismo individualista e capitalista. 

 

d) controle operário: esta é a modalidade que representam as fabricas falidas 

recuperadas pelos trabalhadores a partir da posse dos meios de produção.  
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e) cooperativa autêntica: é o modelo que mais se assemelha aos princípios de 

Rochdale como um voto por pessoa, adesão livre, entretanto não vai muito além 

disso, pois ela não anseia a autogestão, ou seja, não a considera como principio. 

Outra característica marcante é a participação ativa do sindicato nesse tipo de 

cooperativa, que pode agir em fatores como a sensibilização dos trabalhadores para 

o projeto da cooperativa ou na organização de lutas.  

 

f) gestão compartilhada: é um conjunto de pequenas cooperativas que formam um 

grupo cooperativo e compartilham a gestão deste grupo, estabelecendo objetivos, 

regras e procedimentos comuns a todas as cooperativas associadas.   

 

g) cooperativa autogestiaonária: é o tipo ideal aspirado, o modelo imaginado, é o tipo 

que une todas as virtuosidades do cooperativismo. 
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3. O COOPERATIVISMO NO BRASIL 

3.1 HISTÓRICO DO COOPERATIVISMO AGRÍCOLA NO BRASIL 
 

No início do século 20, o movimento cooperativista agrícola surgiu da necessidade 

de comercialização, da produção e do abastecimento dos centros urbanos 

industriais da época que cresciam com grande velocidade. Sendo assim, o 

cooperativismo era utilizado como instrumento dos pequenos produtores para 

enfrentar os que tinham mais poder durante o momento de comercialização.  

 

De acordo com Coradini e Frederico (1982), nesta época a agricultura camponesa 

não possuía nenhum instrumento de assistência, desta forma, a finalidade inicial era 

a proteção da remuneração do trabalho familiar. 

 

Na década de 30, enquanto o Brasil redirecionava seu padrão de desenvolvimento 

econômico do modelo primário exportador para a produção interna de bens 

industrializados em substituição às exportações destes bens.  

 

Resultante disso ocorreu a promulgação do Decreto 22.239, em 1932, que 

disciplinava a constituição e o funcionamento das cooperativas, facilitando assim o 

seu desenvolvimento e a isentando de uma série de impostos (NICÁCIO, 1997). 

 

Segundo Valadares (1990), a partir deste acontecimento o governo não só passou a 

regular a constituição de cooperativas como passou a estimular a sua criação e 

expansão. E devido a este motivo, o cooperativismo agrícola deixou de ser um 

movimento autêntico dos produtores para ser um aparelho do governo, que buscava 

a organização de produtores agrícolas, de acordo com os padrões aceitáveis para o 

desenvolvimento econômico do mesmo. 

 

Segundo o autor na década de 30 a política governamental estimulou ao máximo a 

criação de cooperativas agrícolas e já na década de 40 a maior parte dessas 

cooperativas estavam paralisadas ou sequer chegaram a trabalhar. A razão para 

este fato acontecer foi que as cooperativas não orientavam suas ações de acordo 
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com as reais necessidades do comércio. Orientavam-se pelas crescentes 

necessidades de abastecimento da região sul e sudeste do Brasil e apenas as 

cooperativas que lidavam com estes tipos de produtos foram bem-sucedidas.  

 

A transformação do cooperativismo agrícola se deu pela integração da produção 

agrícola à economia urbano industrial (agroindústria), e à atuação do governo 

fazendo com que o cooperativismo se apresentasse economicamente inexpressivo e 

sem estrutura organizacional e exatamente operando dentro de seus moldes. Vale 

ressaltar que essa transformação do cooperativismo agrícola ocorreu a partir do final 

da década de 1950, devido a alterações na economia nacional em que o modelo de 

desenvolvimento econômico se caracterizava por aceleração do desenvolvimento do 

complexo agroindustrial, de capital nacional e internacional, entre outros (DUARTE, 

1986). 

A partir de 1950, o crescimento da economia brasileira basicamente estava voltado 

para a industrialização e a agricultura passou a ser fornecedora da agroindústria, 

possibilitando assim, seu maior desenvolvimento. Os trabalhadores da agricultura 

também serviam como fonte de reserva do trabalho urbano, além de ser produtora 

de alimentos para sustentar o desenvolvimento das cidades. 

De acordo com Coradini (1982) a ampliação do setor agrícola fez com que ele 

apenas fosse um sistema de reprodução do capital, em que o governo exercia o 

controle da transferência de renda da agricultura, ajustando a seu favor e de acordo 

com os seus interesses e os da indústria e, assim, moldava o avanço do capitalismo 

no campo. 

Como consequência do controle do governo sob a agricultura houve a dependência 

da mesma, tornando-a economicamente irrealizável sem o apoio do poder público 

por meio de subsídios e créditos. 

Segundo Valadares (1990), a transformação do cooperativismo agrícola em 

empresa cooperativa se deu por força de uma política governamental favorável a 

modernização e ao aumento da produção, e como efeito disso as cooperativas se 

desenvolveram aumentando a sua participação no complexo agroindustrial. Porém, 

mesmo com esse crescimento as cooperativas não conseguiram competir com os 
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grandes produtores, o que consolidou a dependência destas (política, financeira, 

etc.) não só em relação ao governo, mas também às indústrias.  

Logo as cooperativas já estavam integradas ao setor agroindustrial e necessitavam 

se orientar pela economia de mercado, passando a atuar como verdadeiras 

empresas capitalistas. 

Mesmo considerando que algumas cooperativas agrícolas são formadas por 

grandes fazendeiros e usineiros que tendem a ter a atuação voltada ao acúmulo de 

capital e maximização dos lucros, vale lembrar o importante papel do cooperativismo 

social-comunitário como uma forma estratégica para consolidar a agricultura 

camponesa. 

. 

3.2 MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM-TERRA 
 
 

 
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra é um movimento social brasileiro 

que busca a reforma agrária5.  

 

A organização do MST enquanto movimento social começou nos anos 80 e a sua 

fundação se deu em um contexto político em que o regime militar iniciado nos anos 

60 chegava ao fim e no final desta década um novo cenário se criou, devido ao 

movimento das “Diretas Já”, possibilitando novas articulações políticas. 

                                            
5
  De acordo com os autores Fernandes e Stedile (2012) existem várias considerações em relação a 

questão agrária o que dificulta o seu entendimento, para esclarecer o tipo que o MST busca segue 
alguns conceitos abaixo: 
1. Caracterizada como tipo clássico e foi feita pelas burguesias industriais com o objetivo de 
democratizar a propriedade da terra, distribuindo a para os camponeses e transformando-os em 
agricultores autônomos e atacava unicamente a estrutura da propriedade da terra, sendo 
extremamente eficiente para aquecer a economia, pois gerou um mercado interno e ao mesmo tempo 
o mercado consumidor. 
2. Confusão entre reforma agrária e política de assentamento, o autor explica que fazer 
assentamentos de família não é necessariamente fazer reforma agrária, pois não esta afetando toda 
estrutura fundiária da terra, então pode-se dizer que é apenas uma desconcentração da propriedade 
da terra feito pelo Brasil nos dias de hoje como política de assistência social apenas para evitar 
problemas. 
3. É considerar que o Brasil enfrenta um grave problema agrário, que é a concentração da 
propriedade da terra e que para resolver este problema é necessário realizar um amplo programa de 
desapropriação de terra e é este o modelo de reforma agrária que o MST visa conquistar. 
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De acordo com uma publicação do movimento (MST, 2006), em setembro de 1979, 

centenas de agricultores ocupam as granjas Macali e Brilhante, no Rio Grande do 

Sul. Em 1981, um novo acampamento surge no mesmo estado e próximo dessas 

áreas, este, que se tornou símbolo da luta de resistência à ditadura militar, 

agregando em torno de si a sociedade civil que exigia um regime democrático. Em 

todo o país, novos focos de resistência à ditadura das armas e das terras surgiram: 

posseiros, arrendatários, assalariados, meeiros e atingidos por barragens. 

 

Santos (2002) afirma que o principal desafio que este movimento pretende realizar 

que é “tentar pressionar socialmente para alterar um padrão de propriedade da terra 

historicamente consolidado, no qual o controle deste recurso mantém-se nas mãos 

de uma minoria de proprietários”. 

 

Vale lembrar que alguns movimentos camponeses da luta pela terra como as ligas 

camponesas6 e o Master7 antecederam a organização do MST e também serviram 

como uma memória histórica para o movimento. 

 

Stedile e Fernandes (2012) ressalta que o trabalho pastoral principalmente da igreja 

Católica foi muito importante na formação do movimento e o surgimento da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT)8 foi importantíssima para a reorganização das 

lutas camponesas, pois fez um trabalho de conscientização dos camponeses. Outro 

aspecto importante da CPT na constituição do MST é que ela teve vocação 

ecumênica para aglutinar pessoas e que se não fosse essa visão holística teriam 

surgidos vários movimentos e a luta teria se fracionado em várias organizações, 

deste modo, nas palavras do autor ”a CPT foi uma força que contribui para a 

construção de um único movimento, de caráter nacional”. (STEDILE e FERNANDES 

, 2012, p. 51) 

                                                                                                                                        
 
6
 Movimento camponês que teve seu início em 1954 e existiram até 1964, quando foram postas na 

ilegalidade e perseguidas.  (STEDILE e FERNANDES, 2012) 
 
 
7
  Movimento fundado no Rio Grande do Sul em 1958, sob influência de líderes políticos que 

pressionava o governo estadual a realizar assentamentos. (STEDILE e FERNANDES, 2012) 
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Na cidade de Cascavel no Paraná, em 1984, no I Encontro Nacional do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, com 80 representantes de 13 Estados,  

decidem fundar o MST, com três principais objetivos: lutar pela terra, lutar pela 

reforma agrária e lutar por mudanças sociais no país. E neste ano foi afirmada a 

necessidade da ocupação de terras como ferramenta de expressão camponesa e de 

contestação do autoritarismo, em meio a uma luta não só pelo alcance dos direitos 

do campo, todavia também na constituição do conceito de reforma agrária como 

meio de modificar a estrutura da propriedade da terra como riqueza para uso 

coletivo e bem de todos os que contribuem para o desenvolvimento econômico e 

social dos trabalhadores e trabalhadoras do campo. 

 

Segundo Stedile e Fernandes (2012) a base social que gerou o MST é composta por 

camponeses expulsos das terras pela modernização da agricultura, e que os obrigou 

a tomar duas decisões: tentar resistir no campo e buscar outras formas de luta pela 

terra nas próprias regiões onde viviam. Os autores ressaltam que essa base estava 

disposta a lutar e que não aceitava a volta para a cidade como solução para os seus 

problemas. Eles lembram também que o MST não surgiu só da vontade dos 

camponeses, pois este movimento só pôde se constituir como um movimento social 

importante porque coincidiu com um processo amplo pela democratização do país e 

que a luta pela reforma agrária somou-se ao ressurgimento das greves operárias.  

                                      

“O MST se caracteriza por lutas de massa e uma grande pressão social e 
política. Sem ser um partido político, assume uma dimensão sociopolítica de 
peso. Se a finalidade básica do Movimento é a obtenção de terras que se 
justifica em respeito a um postulado de igualdade perante o acesso a terra, 
qualquer pessoa tem o direito de suprir suas necessidades de maneira 
autônoma, essa reivindicação inscreve-se num projeto de sociedade ampla, 
igualitária, solidária, democrática ecológica, que o MST procura construir na 
sua prática cotidiana, dentro dos assentamentos” (HOUTART, 2003: p.159). 
 

 

Atualmente o MST está presente em 23 estados e no Distrito Federal, e organiza 

mais de 1,5 milhão de pessoas, que vivem acampadas e assentadas. Grande parte 

das pessoas assentadas, que se organizam em torno de cooperativas e associações 

coletivas e semicoletivas, têm melhores condições de vida (MST, 2006). 

                                                                                                                                        
8
  Organismo pastoral vinculado a Igreja Católica que atua em todas as dioceses que há problemas 

de terra. (STEDILE e FERNANDES, 2012) 
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E uma das principais contribuições dos assentamentos do MST para a sociedade 

brasileira foi cumprir o compromisso de produzir arroz, feijão, leite, queijo, frutas, 

verduras e legumes orgânicos para o povo brasileiro. Fruto da organização de mais 

de 100 cooperativas e mais de 1.900 associações nos assentamentos, trabalham de 

forma coletiva na produção de alimentos, geração de renda no campo e elevação da 

qualidade de vida das famílias. 

 

3.3 AS COOPERATIVAS DO MST 
 

 

O MST utiliza o cooperativismo como uma forma de viabilizar o desenvolvimento dos 

assentamentos e garantir a vida econômica dos assentados, além de encontrar nele 

um instrumento de resistência e um meio para a sua recriação. 

 

Porém é de grande importância lembrar que houve muitos debates para se pensar 

no melhor método de desenvolver a produção. Sabia-se que ocupar e distribuir as 

terras não resolvia o problema, este foi um período de muita preocupação de um 

lado em termos mais gerais de consolidar o MST como um movimento social e do 

outro porque a própria base (assentados) achava que poderia resolver o problema 

do desenvolvimento da produção com suas próprias mãos.  

 

É importante ressaltar, o cooperativismo tradicional apresenta uma alternativa para a 

superação do regime capitalista, regime de produção a que o MST se contrapõe. 

 

“A cooperação produtiva é elemento chave em nossa estratégia [...] 
Poderão criar condições materiais e objetivas para a melhoria de vida das 
famílias, bem como permitir o florescimento de uma consciência 
social que ajude aos assentados a compreender a complexidade da 
luta de classes no país e gere condições para que estes se insiram na luta 
política em curso” (MST, 2006, p.7) 
 
 

O modelo produtivo baseado na Cooperativa de Produção Agropecuária (CPA) foi 

tomado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para organizar 



 
 

35 
 

as atividades produtivas dos assentados de forma que o movimento materializou sua 

concepção de trabalho coletivo. 

 

Segundo Fabrini e Marcos (2010), em Cuba as CPAs constituem-se uma proposta 

que visa elevar os padrões técnicos, econômicos e políticos da agricultura 

camponesa, que se aproxima do socialismo, modelo este que influenciou a 

implantação das cooperativas nos assentamentos brasileiros. 

 

“No Brasil, as CPAs cubanas serviram de referencia para o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) na elaboração de uma proposta de 
agricultura coletiva a ser implantada nos assentamentos de reforma agrária. 
Não se tratou, porém, de transposição idêntica do modelo, em vista das 
substanciais diferenças políticas, econômicas e sociais existentes entre 
Brasil e Cuba” (FABRINI e MARCOS, 2010, p. 15). 
 
 

Segundo Stédile e Fernandes  (2012), durante o período de gestão de MST que vai 

de 1979 a 1985, não havia uma política cooperativista para os assentados, porque a 

maior preocupação era organizar as ocupações. 

 

Sendo assim, em um primeiro momento, a organização nos assentamentos era 

menos elaborada e constituída de pequenos grupos coletivos que tinham o objetivo 

de se organizarem contra as adversidades encontradas pela escassez e pobreza do 

campo. 

 

Foi em um segundo momento de formação do MST, quando o movimento já estava 

se consolidando a nível nacional, que a cooperação agrícola foi fortemente 

estimulada nos assentamentos como forma de fortalecimento da luta pela terra. 

 

Em 1986, houve a primeira luta do MST ligada a produção e deste ano até 1990, de 

acordo com Stedile e Fernandes (2012) as articulações e debates eram em torno do 

Programa de Crédito Especial da Reforma Agrária (Procera).  

 

Em consequência disso começa-se a ter técnicos vinculados a ideologia do 

movimento como é o caso de Lino de David, que organizou o Centro de Técnicas 

Agropecuárias Alternativas (CETAP), de Geraldo Garcia e Norberto Hasselen, que 
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assessoraram o movimento e iniciaram um debate mais sistematizado sobre a 

necessidade da cooperação agrícola. 

 

Neste período o MST teve um grande avanço em relação ao desenvolvimento da 

teoria da cooperação agrícola e a compreensão de  que ela é fundamental, além do 

entendimento de que as formas de aplicação da cooperação agrícola devem ser 

flexíveis e que é preciso levar em conta as condições objetivas como o nível de 

capital existente, o tipo de produto que é possível produzir e as condições naturais 

existentes e subjetivas como o grau de consciência política da comunidade que ira 

aplicá-la. 

 

Ao promover a cooperação agrícola os assentados, além de contribuírem para a 

própria sobrevivência socioeconômica ajudaram também o fortalecimento da luta 

pela reforma agrária, já que com o grande crescimento das cooperativas os 

assentamentos ficaram mais conhecidos de forma positiva já que muitas vezes são 

difamados pela mídia.  

 

“O MST adota uma nova palavra de ordem: ocupar, resistir e produzir, 
resultante do amadurecimento das experiências de luta. A preocupação dai 
em diante, não seria somente a conquista da terra, mas também organizar a 
produção, como prova da viabilidade econômica dos assentamentos e da 
reforma agrária. Resultante das experiências surge a proposta de organizar 
a produção através da cooperação agrícola nos assentamentos” (Fabrini, 
2003, p. 98) 

 

Segundo Morissawa (2001) para concretizar a cooperação, alguns integrantes do 

MST viajaram para vários países da América Latina para conhecer a forma de 

cooperação de cada um deles. 

 

Deveria ser uma cooperação ampla para fora dos assentamentos e, com esse 

sentido, foram criadas Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPs), 

as Centrais Estaduais de Cooperativas de Reforma Agrária (CCAs) e a 

Confederação das Cooperativas da Reforma Agrária do Brasil (Concrab). 

 

“Com a finalidade de organizar as famílias assentadas, em 1888 passou a 
trabalhar na formação do Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA) e 
em 1990 foi definido que o SCA seria organizado em nível municipal, 
estadual e nacional e em 1992 fundou a Concrab (Confederação das 
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Cooperativas da Reforma Agrária do Brasil). Nesse contexto, as CPAs 
foram consideradas uma forma superior de cooperação em que a 
apropriação de terra, dos meios de produção, a gestão do trabalho são 
coletivos” (Marcos e Fabrini, 2010, p.110) 

 

Para Zenaretti (2012), o SCA funciona da seguinte maneira: as famílias assentadas 

devem estar vinculadas a um núcleo de base, uma CPA ou grupo coletivo. Os 

núcleos de base devem estar vinculados às associações, cooperativas de prestação 

de serviços (CPS) ou cooperativas de crédito (CRED), estas por sua vez, juntamente 

com as CPAs e os grupos coletivos, estão vinculadas a Cooperativa Central dos 

Assentados (CCA) de cada estado, que se vinculam a Concrab a nível nacional. 

 

Stedile e Fernandes (2012) ressalvam que a Concrab amadureceu com o tempo não 

só no aspecto orgânico, englobando mais estados mas também internamente. Este 

foi um período de estudos e de compreender quais seriam as linhas de produção a 

desenvolver, como aproveitar as brechas de mercado para não cair no mercado 

capitalista tradicional. Também foi o período em que formou-se vários quadros não 

só do MST mas quadros internos da Concrab, nesta época consolidou-se os 

chamados TACs que são cursos técnicos de administração cooperativista 

 

No entendimento do MST cooperativas também são uma forma de superação da 

condição de exploração e dependência instituídas pelo modo de produção capitalista 

que busca obter cada vez mais retorno financeiro tanto na produção como na 

circulação de mercadorias, célula econômica do modo de produção capitalista. Marx 

(2006) explica que na forma capitalista há um montante de recursos financeiros e 

com ele compra-se mercadorias ou as partes para desenvolvê-las de forma a criar 

novas mercadorias, para isso utilizam da força de trabalho assalariada desprovida 

dos meios de produção. Vale lembrar que todos os valores investidos em meios de 

produção são transferidos para a mercadoria de maneira gradual e constante, já a 

força de trabalho transfere o seu valor para a mercadoria, porém produz muito mais 

do que ela vale9. 

 

                                            
9
 Este fenômeno é chamado por Marx de Mais-Valia que basicamente é o valor que o trabalhador 

assalariado cria acima do valor da sua força de trabalho. 
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Além disso, vale lembrar que as cooperativas não estão desalienadas da vida 

política, elas também visam conscientizar os assentados sobre o seu papel na luta 

pela terra e pela mudança da sociedade. 

 

Segundo Fabrini (2003, p. 145) “a cooperativa [...] deveria contribuir na organização 

das famílias assentadas, visando fortalecer as lutas políticas e aquelas ligadas à 

produção nos assentamentos”. 

 

No entanto, as CPAs não supriram as expectativas de alguns assentados pelo  MST, 

sendo assim, não houve uma reprodução satisfatória do modelo, tanto do ponto de 

vista do funcionamento quanto quantitativamente, fato que levou o movimento a 

refletir sobre o modelo de cooperativa.  

 

Porém ainda há quem defenda este modelo como a melhor forma de organizar o 

trabalho agrícola e entende que a produção familiar, camponesa não é suficiente 

para o progresso político, social e econômico do assentamento. 

 

Alguns fatores foram levantados por Fabrini e Marcos (2010) como responsáveis 

pelo insucesso das CPA’s. Um deles, de caráter externo, pois a valorização do 

agronegócio por parte do atual governo tem colocado obstáculos para as iniciativas 

camponesas, além do fato de que a força política do governo dificulta o acesso as 

terras e no que diz respeito a reforma agrária. 

 

Outro fator é de caráter interno, especialmente gerado por dificuldades de 

relacionamento entre associados devido a estrutura hierarquizada das CPAs, e 

ainda há prejuízos causados pela má gestão e por consequência disso algumas 

decisões tomadas no coletivo embora aceitas não são internalizadas. 

 

 Porém, mesmo com as grandes contradições e dificuldades enfrentadas pelo 

movimento na utilização do cooperativismo, ele é considerado como um elemento 

importante das diversas frentes de atuação do MST, pois, além de fazer o debate 

sobre a luta de classe e do modo de produção capitalista, favorecer a vida 



 
 

39 
 

econômica e servir como experiência de organização coletiva, mas também uma 

forma de luta do movimento. 

 

Elas provam que é possível organizar outro modelo agrícola, que não siga a lógica 

da propriedade privada e da produção individual. 

 

Para Oliveira (2009), a cooperação é um conjunto de iniciativas de organização de 

determinados grupos sociais. Aplicando essa ideia na agricultura é um principio para 

organizar a produção. A história mostrou que, apesar das dificuldades se teve as 

CPAs que se consolidaram no Movimento e são uma das principais referencias em 

termos econômicos, políticos e sociais e culturais. Elas provam que é possível 

organizar outro modelo agrícola, que não siga a lógica da propriedade privada e da 

produção individual. 

 

Sendo assim, pode se dizer que mesmo com as grandes contradições e dificuldades 

enfrentadas pelo movimento na utilização do cooperativismo, ele é considerado 

como um elemento importante das diversas frentes de atuação do MST, pois, além 

de fazer o debate sobre a luta de classe e do modo de produção capitalista, 

favorecer a vida econômica e servir como experiência de organização coletiva, 

também é uma forma de luta do movimento. 
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4. GESTÃO DA PRODUÇÃO NA COOPERATIVA 
 

4.1 GESTÃO DA PRODUÇÃO 
 

 

Para entender melhor a definição de administração ou gestão da produção deve-se 

primeiro entender o significado da palavra administrar, que simplificando é tomar 

contar. Esta palavra com diversos tipos de explicação é a razão do sucesso ou 

fracasso de várias empresas. 

 

De forma mais definida, Administração é o processo de planejar, organizar, dirigir e 

controlar o uso de recursos a fim de alcançar objetivos (CHIAVENATO, 2000). 

 

Para Maximiano (2007), administrar é um trabalho em que as pessoas buscam 

realizar seus objetivos próprios ou de terceiros (organizações) com a finalidade de 

alcançar as metas traçadas. 

 

Considerando a definição de Administração é possível dizer que administrar a 

produção consiste em utilizar, da melhor forma, os recursos destinados à produção 

de bens ou serviços. 

 

Já a produção é a função central das organizações já que é aquela que vai se 

incumbir de alcançar o objetivo principal da empresa, ou seja, sua razão de existir 

(SLACK,1999, p.34). 

 

Deste modo, Gestão da Produção é a atividade de gerenciamento de recursos 

escassos e processos que produzem e entregam bens e serviços, visando a atender 

as necessidades e/ou desejos de qualidade, tempo e custo de seus clientes. 

(PASQUALINI, LOPES et al, 2010). 

 

Então, pode-se dizer que em uma empresa, a área de produção é responsável por 

desenvolver produtos ou serviços a partir de insumos (materiais, informações, 
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consumidores) através de um sistema lógico criado racionalmente para realizar essa 

transformação, por exemplo, a linha de produção contínua. 

 

A produção é caracterizada como tudo o que tem início é transformado e tem um 

fim. Sendo assim, um modelo de transformação é composto por input e outputs, os 

inputs são as matérias primas (elementos que se transformam e viram produtos 

finais, como por exemplo o bolo que as matérias primas são o óleo, farinha, leite, 

etc.) o material (elemento utilizado na transformação, mas que não faz é incluso no 

produto final, exemplo a graxa, óleo, lubrificante, etc.), os equipamentos (máquinas 

que transformam as matérias primas em produto final), entre outros como a mão de 

obra, capital, fornecedores, etc. E os outputs que é o produto, (bens ou serviços) 

finalizado. 

 

Já a transformação em si é composta por atividades que agregam valor como a 

alteração (operações que se executam na produção), e as que não agregam valor, 

ou seja, consomem recursos, mas não contribuem diretamente para o produto (bens 

ou serviços) final, como estocar, transportar e inspecionar, que são atividades que 

não agregam valor para o produto final. 

 
Figura 1: Fluxograma do Processo de Produção 

 

      Input                    Transformação                   Output 

 

Fonte: Guedes, 2008 

 

A administração da produção é fundamental ao gerente de produção (trabalhadores 

que se controlam os recursos envolvidos pela função produção) no desenvolvimento 

dos processos de transformação, ou seja, é a ferramenta que o permite gerir a 

função de produção de maneira eficiente (GUEDES, 2008). 

 

Os responsáveis esta função possuem algumas responsabilidades por todas as 

atividades da empresa que contribuem para produção efetiva. Sendo assim, Slack 

(1999) divide em duas responsabilidades principais que são as diretas 

(especificadas da produção) e as indiretas (referentes ao restante da empresa) 
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Entre as responsabilidades indiretas estão:  

Passar informações para as demais áreas sobre a capacidade e restrições da 

produção; e discutir com as outras áreas se tanto o plano de produção como os das 

demais áreas podem ser modificados e também dar sugestões de melhoria de forma 

a beneficiar a todos. 

  

Entre as responsabilidades diretas estão: 

Entendimento dos objetivos estratégicos, ou seja, o que esta se tentando atingir, 

além de desenvolver um conjunto de princípios que orientem as tomadas de 

decisão; Decidir sobre o melhor emprego dos recursos da produção, assegurando a 

cumprimento do que foi acordado; e melhoria do desempenho da produção. 

 

Vale ressaltar que o objetivo principal da função de produção é utilizar eficazmente 

os recursos e produzir bens e serviços de maneira que satisfaça os seus clientes. 

 

4.2 ESTUDO DE CASO  

 

4.2.1 Dados da cooperativa 

 
 
Figura 2: A Coopasul 

 
Fonte: Estudo de Caso 

 

Nome: Coopasul – Cooperativa de Produção Agropecuária dos Assentamentos de 

Sumaré 

Número de Cooperados: 223 

Assentamentos I, II e III de Sumaré e Região 

Ano de Surgimento: 2010 

Ramo: Agropecuária 
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Atuação: Guarulhos, Sumaré, Hortolândia e Campinas 

Local: Rua Única – 17 – Horto Florestal – Sumaré – SP 

 

4.2.2 Características da Cooperativa 

 

A Coopasul conta com 223 cooperados dentre eles uma parte é assentada nos 

assentamento I, II e III e a outra é composta por moradores da região de Sumaré. 

Ela nasceu em meados de 2010 e segundo a Fátima, presidenta da cooperativa, 

hoje atende as cidades Sumaré, Hortolândia, Campinas e Guarulhos. 

 

Qualquer pessoa pode fazer parte da cooperativa que abrange toda a região de 

Sumaré mais os três os assentamentos. Para se tornar um associado é apenas 

necessário cadastrar o DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf10) para isso é preciso 

ter o CNPJ e o A cooperativa possui uma parceria com um contador que junto ao 

MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) obtém uma senha para emitir o DAP 

para todos os agricultores, o que os possibilitou fazer a comercialização da sua 

produção e a receber benefícios do Governo Federal. 

 

4.2.3 Organização do Trabalho 
 

 
Todos os sócios cadastrados na cooperativa trabalham diretamente na produção, 

destes apenas três trabalham na área administrativa e na produção em conjunto, 

sendo um contratado direto pela cooperativa, a presidenta, e dois assentados que 

são terceirizados pela prefeitura. 

 

Na área de produção fica a critério de cada associado realizar o rodízio das funções. 

Já na área administrativa não é feito o rodízio de funções, todavia, todos os 

trabalhadores desta área conhecem todas as funções que foram divididas conforme 

as habilidades de cada um. 

 

                                            
10

 Pronaf - O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) financia projetos 
individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária. 
(Governo Federal) 
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Figura 3: Organograma da Coopasul 

 
Fonte: pesquisa de campo. 

 

4.2.4 Planejamento da Produção 
 

 
Com o estudo de caso pode-se perceber o quão é diferente a gestão da produção 

de uma empresa convencional para uma cooperativa agropecuária, diferença essa 

que foi acentuada devido a cooperativa se encontrar em uma área de reforma 

agrária. 

 
A produção é organizada de acordo com a vontade de cada associado, a 

cooperativa recebe uma lista de alimentos que a Conab compra contendo o peço do 

quilo do alimento e passa para os cooperados que estabelecem e organizam de 

acordo com o que eles pretendem produzir em seu lote. 

 

Porém, quem organiza a entrega é a área administrativa, porque envolve o 

conhecimento das quantidades necessárias de entrega de cada produto 

semanalmente. Sabendo-se que será necessário entregar 10 toneladas na terça e 

mais 10 na quinta, totalizando 20 toneladas por semana, sendo assim, os 

trabalhadores da área administrativa entram em contato com os cooperados 

perguntando quantos quilos eles podem entregar no dia e assim vão contabilizando 

até chegar ao montante total do dia. Para facilitar este procedimento a cooperativa 

fez um plano de celular para que possam falar de graça entre eles,  
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Então a produção é dividida em lotes como se fossem pequenas células produtivas 

e o cooperado exerce todas as funções da produção desde o plantio até a colheita, 

embalagem caso necessário e a entrega. Caso ele não consiga desempenhar todas 

essas funções, fica a critério dele contratar ou não alguém para ajudá-lo, deste 

modo, o cooperado conhece todo o processo de tudo o que produz e assim gerir 

todos os recursos, escassos ou não, em seu lote, para que possa entregar a 

quantidade certa no tempo certo. 

 

Os principais inputs da produção são sementes, adubo, água e os outputs são 

hortaliças como alface, couve e frutas como banana, goiaba, pitaya, carambola, uva, 

figo, poncã, laranja, etc. 

 
Figura 4: Gráfico da Produção da Coopasul 

 

Fonte: pesquisa de campo. 

 

As vantagens de ser um cooperado é que melhora a vida econômica, além dos 

cursos de capacitação que o MDA fornece a todos os associados o que os ajudou a 

melhorar os projetos e obter mais parcerias com os programas do Governo Federal. 

Segundo a Fátima hoje a cooperativa tem convenio com três programas, são eles: 

 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) - o governo compra os 

alimentos da cooperativa para distribui-los por meio de doação para escolas de 

educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação 

de jovens e adultos) da rede pública, este programa permite a compra de 

R$20.000,00 anual de cada cooperado com DAP. 

 

Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social (PPAIS) - funciona da mesma 

maneira que o PNAE, porém os alimentos são comprados pelo governo estadual e 

serão utilizados para a produção de refeições em órgãos do estado como hospitais, 
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escolas, presídios, entre outras instituições. Segundo Fátima este programa também 

permite a compra de R$20.000,00 anual de cada cooperado com DAP. 

 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) - é uma ação do Governo Federal e 

assim como os outros programa os alimentos são comprados dos agricultores, 

assentados da reforma agrária, entre outros para a formação de estoques 

estratégicos e distribuição para à população em maior vulnerabilidade social. Este 

programa pode funcionar de duas maneiras: 

 

Compra com Doação Simultânea (CDS) - é um programa em que o governo compra 

os alimentos para distribuí-los a entidades que compõem a Rede de Proteção Social 

que tenham programas e ações de acesso à alimentação. Esta modalidade é 

operada pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e permite a compra 

de R$ 6.200,00 anual de cada cooperado com DAP. 

 

Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF) via prefeitura – a prefeitura da cidade 

compra diretamente da cooperativa. Limite de compra de R$ 4.500,00 anual por 

DAP. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Conclui-se a importância do cooperativismo para a vida dos trabalhadores, sendo 

uma ferramenta de luta muito importante que foi capaz de melhorar a vida 

econômica e social dos mesmos. Pela referência teórica constatou-se que existem 

vários tipos de cooperativas, sendo que algumas delas utilizam um modelo 

cooperativista de fachada, por não serem o ideal de cooperativa que se imagina, 

pois além de não seguirem os princípios do cooperativismo como: ajuda mútua dos 

cooperados, divisão de lucros, adesão livre, dentre outras, ainda visam maximizar 

seus lucros. 

 

Vale ressaltar que o Cooperativismo teve sua origem como contraponto ao Capital, e 

isso se vê até os dias de hoje, porém o status de um não exclui o outro. Durante 

tempos o Capital explorou e explora a vida dos trabalhadores, e a cooperativa 

nasceu como um horizonte novo, cheio de esperanças, para quem antes não tinha 

como vender sua força de trabalho ou que não queria deixar-se explorar por salários 

paupérrimos. . 

 

Com estudo de caso percebeu-se que os modos de produção são variados, e não é 

necessário utilizar as técnicas convencionais. Existem outras maneiras de se atingir 

a excelência na produção, sem serem os procedimentos tradicionais. Porém no 

cooperativismo não existe ascensão de cargos, pois todos os cooperados estão no 

mesmo nível, assim a única forma de aumento de salário é através do aumento da 

produção. Percebeu-se que algumas funções internas da empresa não são 

necessárias para uma cooperativa. 

 

Para finalizar, a Cooperativa é muito sadia tanto para o trabalhador quanto para 

sociedade, pois permite um novo conceito nas relações humanas e do trabalho. 
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APÊNDICE A: Pesquisa Realizada na Cooperativa Coopasul 
 
Dados:  
Nome: 
Número de Cooperados: 
Data de Surgimento: 
Atuação: 
Local: 

1 – Quantas pessoas trabalham diretamente na produção? 

 

2 – Como é organizada a produção (Quem faz o que?) 

 

3 – Existe rodízio de funções? 

 

4 – Como é/foi definido o produto/ serviço a ser produzido? 

 

5 – Como é a forma de produção? (Por grupo, contínua, etc) 

 

6 – Quais são as principais entradas e saídas da produção? 

 

7 – Como é feito o controle do processo  produtivo? 

 

8 – Como são divididos a responsabilidades diretas e indiretas (descrever quais são) 

 

9 – Como é feito o acesso de novos membros na cooperativa? 

 

10 – Quais as vantagens de ser cooperado? 

 

11 – Os benefícios recebidos compensam ser associado da cooperativa? Por quê? 
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ANEXO A – Tabela de Preços do Quilo do Alimento comprados pela Conab na 
doação simultânea 

TABELA DE COTAÇÃO DE PREÇO CONAB 2013 À 2014 DOAÇÃO SIMULTÂNEA 
COOPASUL 

PRODUTO: CONV. PRODUTO: CONV. 

ALFACE HIDROPONICA R$3,80 LIMÃO TAITI R$1,65 

AGRIÃO HIDROPONICO R$4,80  MANGA HADEN R$3,00 

ALFACE R$1,95 MALGA PALMER R$2,30 

ABACATE QUINTAL R$1,55 MANGA TOMMY R$1,65 

ABÓBORA R$0,90 MARACUJÁ AZEDO R$3,35 

ABÓBORA PAULISTA R$1,00 MAXIXE R$2,65 

ABÓBORA MORANGA R$0,90 MILHO VERDE ESPIGA R$0,65 

ABÓBORA BRASILEITRA R$1,30 MOSTARDA R$3,00 

ACEROLA FRESCA R$3,50 NABO R$2,10 

ACELGA R$1,15 PEPINO CAIPIRA R$1,20 

ALMEIRÃO R$2,65 PEPINO COMUM R$1,10 

ALMEIRÃO PÃO DE 
AÇUCAR 

R$1,50 PIMENTA CAMBUCI R$3,10 

BANANA NANICA R$1,15 PIMENTA VERDE AMERICANA R$2,50 

BANANA PRATA R$1,80 PIMENTÃO VERDE R$2,00 

BATATA DOCE R$1,45 PIMENTÃO VERMELHO R$3,70 

BATATA ROSADA R$1,10 POLPA DE ACEROLA R$5,00 

BERINJELA COMUM R$1,80 QUIABO R$3,35 

BETERRABA R$1,50 RABANETE R$2,00 

BRÓCOLIS R$2,30 RAIZ DE MANDIOCA C/ CASCA R$0,90 

BRÓCOLIS NINJA R$2,05 REPOLHO R$0,80 

CAQUI FUYU R$4,60 REPOLHO ROXO R$1,10 

CAQUI CHOCOLATE R$2,60 RÚCULA R$3,20 

CAQUI RAMA FORTE R$2,90 RÚCULA HIDROPONICA R$5,40 

CARÁ R$2,00 TANGERINA POKAN R$2,50 

CARAMBOLA R$5,50 TANGERINA CRAVO R$1,95 

CATALONHA R$2,50 TOMATE R$2,50 

CEBOLINHA R$2,50 TOMATE CEREJA R$4,10 

CENOURA R$1,80 VAGEM MANTEIGA R$3,20 

CHEIRO VERDE R$2,50 VAGEM DEMACARRÃO R$3,75 

CENOURA R$1,80 VAGEM FEIJÃO CORADO R$4,20 

CHEIRO VERDE R$2,50 UVA ITÁLIA R$3,25 

CHICÓRIA R$2,60 UVA RUBI R$3,15 

CHUCHU R$1,10 UVA NIAGARA R$3,70 

COUVE R$2,00 MORANGO COMUM R$6,00 

COUVE-FLOR R$2,40   

ESPINAFRE R$2,80   

FEIJÃO COMUM R$3,00   

FIGO R$6,30   

GOIABA BRANCA R$2,25   

GOIABA VERMELHA R$3,25   

INHAME R$1,65   

JABUTICABA R$7,50   

JACA R$1,35   

JILÓ REDONDO R$2,10   

LARANJA BAIA R$1,65   

LARANJA LIMA R$1,35   
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